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Nº 70070636923 (Nº CNJ: 0273886-82.2016.8.21.7000)

2016/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. APARELHO CELULAR “IPHONE” CUJA TELA QUEBROU POR CULPA DO CONSUMIDOR. ASSISTÊNCIA TÉCNICA QUE NÃO DISPONIBILIZA A TROCA DA TELA, SOMENTE A TROCA DO APARELHO. Resta incontroverso que o defeito na tela do aparelho do autor foi causado por culpa exclusiva deste, o que é reconhecido na exordial. Ademais disso, o demandante narrou que adquiriu o produto de terceiro, ou seja, não se trata de aparelho novo, logo, descoberto das garantias legais ou contratuais. AUSÊNCIA DE CONDUTA ILÍCITA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO Diante da licitude no agir da ré ao negar cobertura ao sinistro. Ausência de comprovação do abalo moral, consubstanciado na afronta a algum dos atributos da personalidade ou à honra. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.

	Apelação Cível


	Décima Quinta Câmara Cível

	Nº 70070636923 (Nº CNJ: 0273886-82.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	ROBERTO LA PORTA CORVELLO 


	APELANTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	APELADO

	JCM INFORMATICA LTDA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (Presidente) e Des.ª Ana Beatriz Iser.

Porto Alegre, 09 de novembro de 2016.

DES. OTÁVIO AUGUSTO DE FREITAS BARCELLOS, 

Relator..
RELATÓRIO

Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos (RELATOR)

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por ROBERTO LA PORTA CORVELLO, por inconformado com sentença que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais que move contra SOMA AUTORIZADA APPLE – ADOBE e APPLE COMPUTER BRASIL LTDA., julgou extinto o feito, sem resolução de mérito, em relação à primeira ré, nos termos do artigo 267, inciso VI do CPC e, IMPROCEDENTE quanto a demandada APPLE COMPUTER BRASIL LTDA. Ainda, diante da sucumbência, condenou o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios aos procuradores das partes adversas, fixados em R$ 1.000,00, corrigidos monetariamente pela variação do IGPM a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade das custas, face a gratuidade judiciária concedida ao autor.

Inconformado com a decisão, o demandante recorre, às fls. 139/144. Em suas razões, pugna pelo afastamento da ilegitimidade passiva da ré ADOBE, sustentando que essa também agiu ilegalmente, contrariando as regras consumeristas. Menciona que a assistência técnica é responsável solidária da fabricante. No mérito, aduz que a atitude da fabricante APPLE de não disponibilizar peças dos produtos que vende no Brasil desrespeita a Lei Consumerista e não pode ser admitido, na medida em que viola o disposto no art. 32 do CDC. Afirma que restou comprovado, no caso, que ficou privado de realizar ligações telefônicas e utilizar internet em seu celular, durante um período de seis dias e, além disso, a parte apelada não comprovou nenhuma causa excludente de sua responsabilidade previstas no CDC. 

Posto isto, requereu o provimento do apelo.

As demandadas apresentaram contrarrazões. A primeira apelada alegou, preliminarmente, a existência de inovação recursal no apelo do autor, quando postula lhe seja possibilitada a troca somente das peças danificadas, em assistência técnica autorizada, por preço justo de mercado. Sustenta, assim que o recurso não pode ser conhecido. No mérito, defende a manutenção da sentença. 

Após, subiram os autos conclusos para julgamento.

Registro, finalmente, que foram observadas as formalidades constantes dos arts. 931, 934 e 935 do Novo CPC.

É o relatório.

VOTOS

Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos (RELATOR)

No que pertine à preliminar suscitada pela primeira apelada, em suas contrarrazões, entendo não ser caso de não conhecimento do apelo, mas tão somente do novo pedido formulado pelo recorrente.

Quanto ao reconhecimento da ilegitimidade passiva da assistência técnica, posiciono-me por sua manutenção, uma vez que era possível a essa atender ao pedido do autor de conserto do celular, diante da inexistência de peças para substituição.

O apelo por seu turno, não merece prosperar.

Na hipótese em análise cumpre observar, precipuamente que o autor narrou na inicial, que adquiriu o aparelho celular objeto da lide de um amigo, ou seja, não se trata de produto novo, logo, não dispunha mais de cobertura das garantias conferidas a produtos novos. Ademais disso, tal especialidade denota que não houve relação jurídica entre o autor e a fabricante do produto, Apple.

Ainda, há de se atentar ao fato de que o demandante afirma que a avaria ocorrida no aparelho foi cometida por seu próprio descuido, assim, nas hipóteses em que a culpa é exclusiva do consumidor, aplica-se o que determina o artigo 12, § 3º, inc. III, do Código de Defesa do Consumidor, sendo esta uma excludente de responsabilidade.

No que diz com a ausência de disponibilização de peças pela fabricante, na linha em que observou a MM. julgadora “a quo”, essa é uma política e prática de conhecimento dos consumidores da empresa Apple e, no caso do autor, tal circunstância deveria ter sido informada pelo terceiro (seu amigo) que lhe vendeu o aparelho de celular.
Por fim, importa registrar que a ré possibilita a substituição do aparelho danificado por um novo, por valor inferior ao de venda de um telefone novo, o que, inclusive, me parece favorável ao consumidor.
Dessa feita, entendo que a solução adequada ao caso é, efetivamente, a improcedência do pedido, por não ter sido demonstrado nos autos nenhum motivo que justificasse efetivamente a legalidade do procedimento pretendido, bem como a prática de alguma lesão emanada da Ré que ensejasse a condenação ao conserto ou substituição do produto em voga.
No mesmo rumo segue, portanto, o pedido indenizatório, haja vista que não reconhecido nenhum ilícito na conduta da requerida, bem como a ocorrência de situação humilhante ao autor, razão pela qual não há que se falar em indenização por danos morais. Ademais, retomando o que foi dito anteriormente, os transtornos que o Autor sustenta ter enfrentado se deram única e exclusivamente pelo fato de ter se descuidado com o produto, motivo pelo qual não há que se falar em ilícito a ser reparado.
Diante do exposto, nego provimento ao apelo para manter os exatos termos da r. sentença apelada.

Ainda, com fulcro nos §§ 1º e 11 do art. 85 do NCPC, majoro os honorários advocatícios devidos pela parte autora aos procuradores da ré para R$ 1.500,00, valor que deverá ser atualizado pelo IGPM a partir da data deste acórdão até o pagamento, suspensa a exigibilidade em razão da concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.

Des.ª Ana Beatriz Iser - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS - Presidente - Apelação Cível nº 70070636923, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LUCIA HELENA CAMERIN
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